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Atos do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 63, DE 2018

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO
NACIONAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da
Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória
nº 798, de 30 de agosto de 2017, que "Altera a Medida Provisória
nº 783, de 31 de maio de 2017, que institui o Programa Especial
de Regularização Tributária junto à Secretaria da Receita Federal
do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional", teve seu
prazo de vigência encerrado no dia 19 de outubro do corrente
ano.

Congresso Nacional, em 22 de outubro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo

l) o termo "norma" significa qualquer especificação para
características físicas, configuração, material, desempenho, pessoal
ou procedimento, a aplicação uniforme reconhecida como necessária
para a segurança ou regularidade da navegação em aérea
internacional a que as Partes conformar-se-ão, de acordo com a
Convenção; em caso de impossibilidade de cumprimento, é
compulsória sua notificação à Organização de Aviação Civil
Internacional - OACI, segundo o Artigo 38 da Convenção;

m) o termo "controle regulatório efetivo" significa que uma
empresa aérea possui uma licença de operação válida emitida pelas
autoridades aeronáuticas e satisfaz os critérios para operação de
serviços aéreos internacionais estabelecidos por tais autoridades, tais
como prova de aptidão financeira, habilidade para satisfazer, quando
necessário, exigências de interesse público, obrigações de garantia
dos serviços, e as autoridades aeronáuticas tenham e mantenham
programas de supervisão da segurança operacional e da segurança da
aviação de acordo com as normas da OACI, como mínimo;

n) o termo "licença de operação" significa uma autorização
concedida pelas autoridades aeronáuticas, que permite a uma
empresa aérea realizar transporte aéreo de passageiros, mala postal
ou carga, conforme especificado na licença de operação, por
remuneração ou contrato de aluguel;

o) o termo "certificado de operador aéreo" significa um
documento emitido para uma empresa aérea pelas autoridades
aeronáuticas, que afirma ter a empresa aérea em questão, a
habilidade profissional e organização que garanta a operação segura
de aeronaves nas atividades de aviação especificadas no
certificado.

Artigo 2
Concessão de Direitos

1. Cada Parte concede à outra Parte os direitos
especificados neste Acordo, com a finalidade de operar serviços
aéreos internacionais em uma rota especificada. Na operação de um
serviço acordado em uma rota especificada, a empresa aérea
designada de cada Parte gozará:

a) do direito de sobrevoar o território do Estado da outra
Parte sem pousar;

b) do direito de fazer escalas no território do Estado da
outra Parte, para fins não comerciais;

c) do direito de fazer escalas no território do Estado da
outra Parte, nos pontos especificados para aquela rota no Anexo a
este Acordo, com a finalidade de embarcar e desembarcar
passageiros, bagagem, carga e mala postal, separadamente ou em
combinação, destinados a ou originados em pontos no território da
outra Parte;

d) do direito de fazer escalas no território de terceiros
Países, nos pontos especificados para aquela rota no Anexo a este
Acordo, com a finalidade de embarcar e desembarcar passageiros,
bagagem, carga e mala postal, separadamente ou em combinação,
destinados a ou originados em pontos no território da outra Parte,
sujeito às provisões contidas no Anexo a este Acordo.

2. As empresas aéreas de cada Parte, outras que não as
designadas com base no Artigo 3 deste Acordo, também gozarão
dos direitos especificados no parágrafo 1, a) e b), deste Artigo.

3. Nenhum dispositivo do parágrafo 1 deste Artigo será
considerado como concessão às empresas aéreas designadas de uma
Parte do direito de embarcar, no território do Estado da outra Parte,
passageiros, bagagem, carga e mala postal, mediante remuneração
ou contrato de aluguel, e destinados a outro ponto no território do
Estado dessa outra Parte.

Artigo 3
Designação e Autorização

1. Cada Parte terá o direito de designar, por escrito, à outra
Parte uma ou mais empresas aéreas para operar os serviços
acordados nas rotas especificadas e de revogar ou alterar tais
designações. Essas designações poderão ser efetivadas por
notificação escrita através dos canais diplomáticos.

2. Ao receber tal designação e o pedido de autorização de
operação da empresa aérea designada, na forma e no modo prescritos, a
outra Parte concederá a autorização de operação apropriada, desde que:

a) a empresa aérea designada seja estabelecida no território
do Estado da Parte que a designa, de acordo com a legislação em
vigor no Estado dessa Parte;

b) o controle regulatório efetivo da empresa aérea seja
exercido e mantido pela Parte que designa a empresa aérea; e

c) a empresa aérea seja propriedade direta ou majoritária e
seja efetivamente controlada pela Parte que a designa ou por
entidades legais ou nacionais do Estado daquela Parte.

3. As autoridades aeronáuticas de uma Parte podem
requerer a uma empresa aérea designada pela outra Parte que
demonstre estar qualificada para cumprir as condições prescritas
segundo a legislação em vigor do Estado desta Parte, aplicadas à
operação de serviços aéreos internacionais por tais autoridades.

4. Quando uma empresa aérea tiver sido assim designada e
autorizada, ela poderá começar a operar os serviços acordados,
desde que cumpra as disposições aplicáveis deste Acordo.

DECRETO Nº 9.534, DE 22 DE OUTUBRO DE 2018

Promulga o Acordo sobre Serviços Aéreos
entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Gabinete de Ministros da
Ucrânia, firmado em Kiev, em 2 de
dezembro de 2009.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo sobre Serviços Aéreos entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Gabinete de
Ministros da Ucrânia foi firmado em Kiev, em 2 de dezembro de
2009;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por
meio do Decreto Legislativo nº 180, de 11 de dezembro de 2017; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a
República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 5 de
janeiro de 2018, nos termos de seu Artigo 20;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo sobre Serviços Aéreos
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gabinete de
Ministros da Ucrânia, firmado em Kiev, em 2 de dezembro de 2009,
anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
atos que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes
complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos
ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49
da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 22 de outubro de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE
O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E O GABINETE DE MINISTROS DA UCRÂNIA

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Gabinete de Ministros da Ucrânia

(doravante denominados "Partes"),

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil
Internacional, assinada em Chicago no dia 7 de dezembro de
1944;

Desejando contribuir para o progresso da aviação civil
internacional; e

Desejando concluir um acordo com o propósito de
estabelecer serviços aéreos entre a República Federativa do Brasil e
a Ucrânia e além de seus respectivos territórios,

Acordaram o que se segue:

Artigo 1
Definições

Para aplicação do presente Acordo, salvo disposições em contrário:

a) o termo "Convenção" significa a Convenção sobre
Aviação Civil Internacional, assinada em Chicago no dia 7 de
dezembro de 1944, e inclui qualquer Anexo adotado de acordo com
o Artigo 90 daquela Convenção e qualquer emenda aos Anexos ou
à Convenção, de acordo com os Artigos 90 e 94, na medida em que
esses Anexos e emendas tenham entrado em vigor para ambas as
Partes;

b) o termo "autoridades aeronáuticas" significa, no caso da
República Federativa do Brasil, a Autoridade de Aviação Civil,
constituída pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, e, no
caso da Ucrânia, o Ministério de Transportes e Comunicações; ou
em ambos os casos, qualquer pessoa ou organização autorizada a
executar as funções exercidas pelas autoridades acima
mencionadas;

c) o termo "Acordo" significa este Acordo, seu Anexo, que
forma parte integral dele, e quaisquer emendas ao Acordo ou ao Anexo;

d) o termo "serviços acordados" significa serviços regulares
nas rotas especificadas no Anexo a este Acordo, para o transporte de
passageiros, carga e mala postal, separadamente ou em
combinação;

e) os termos "serviços aéreos", "serviços aéreos
internacionais", "empresa aérea" e "escala para fins não comerciais"
têm os significados respectivamente a eles atribuídos no Artigo 96
da Convenção;

f) o termo "capacidade":
i)em relação a uma aeronave, significa assentos ou peso

disponíveis na aeronave em uma rota ou em parte de uma rota;
ii)em relação a uma rota especificada, significa a

capacidade de uma aeronave utilizada nessa rota, multiplicada pela
frequência operada por tal aeronave em um determinado período,
nessa rota ou em parte dela;

g) o termo "empresa aérea designada" significa uma
empresa aérea que tenha sido designada e autorizada em
conformidade com o Artigo 3 deste Acordo;

h) o termo "rota especificada" significa qualquer rota
especificada no Anexo a este Acordo;

i) o termo "tarifa" significa os preços que deverão ser pagos
pelo transporte de passageiros, de bagagem e de carga e as
condições segundo as quais se aplicam estes preços, incluindo
valores e condições para agentes e outros serviços auxiliares, mas
excluindo a remuneração e as condições para o transporte de mala
postal;

j) o termo "território" tem o significado a ele atribuído no
Artigo 2 da Convenção;

k) o termo "tarifa aeronáutica" significa o valor cobrado às
empresas aéreas pelo uso de aeroporto, ou instalações e serviços de
navegação aérea ou de segurança da aviação;
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5. Cada Parte, sujeita às provisões dos parágrafos 1 e 2
deste Artigo, terá o direito de substituir a empresa aérea por ela
designada por outra empresa aérea. A empresa aérea designada
substituta terá os mesmos direitos e será sujeita às mesmas
obrigações da empresa aérea que ela substitui.

Artigo 4
Revogação ou Suspensão de Autorização de Operação

1. Cada Parte terá o direito de revogar ou suspender as
autorizações de operação, ou de suspender o exercício dos direitos
especificados no parágrafo 1 do Artigo 2 deste Acordo por uma
empresa aérea designada pela outra Parte, ou de impor tais
condições temporária ou permanentemente, se ela julgar necessário,
sobre o exercício desses direitos:

a) caso ela não esteja convencida de que a empresa aérea
designada está estabelecida e incorporada no território do Estado da
Parte que a designa;

b) caso ela não esteja convencida de que a Parte que
designa a empresa aérea exerce ou mantém efetivo controle
regulatório da empresa aérea;

c) caso ela não esteja convencida de que a empresa aérea
designada seja propriedade direta ou majoritária, ou seja
efetivamente controlada pela Parte que a designa ou por uma
entidade legal ou nacionais do Estado dessa Parte;

d) caso a Parte que designa a empresa aérea não cumpra as
provisões do Artigo 7 e do Artigo 8 deste Acordo; ou

e) caso a empresa aérea designada, de outro modo, deixe de operar
serviços aéreos de acordo com as condições prescritas sob este Acordo.

2. A menos que uma ação imediata seja essencial para
impedir novas infrações ao parágrafo 1 d) ou 1 e) deste Artigo, os
direitos estabelecidos por este Artigo serão exercidos somente após
a realização de consultas com a outra Parte.

Artigo 5
Aplicação de Leis e de Regulamentos

1. A legislação vigente do Estado de uma Parte, relativa à
entrada ou saída do território de seu Estado de aeronave engajada
em serviços aéreos internacionais, ou à operação e à navegação de
tal aeronave enquanto no território de seu Estado, será aplicada à
aeronave da empresa ou das empresas aéreas designadas pela outra
Parte e será cumprida por tal aeronave na chegada, partida ou
enquanto no território do Estado da primeira Parte.

2. A legislação vigente do Estado de uma Parte, relativa à
entrada ou saída do território de seu Estado de passageiros,
tripulantes, carga, tais como regulamentos relativos à entrada,
liberação, imigração, passaportes, alfândega e quarentena, serão
cumpridos por ou em nome de tais passageiros, tripulantes, carga
durante a entrada, a partida ou enquanto no território do Estado da
primeira Parte.

3. Na aplicação da legislação referida neste Artigo à
empresa ou às empresas aéreas designadas da outra Parte, uma Parte
não concederá tratamento mais favorável a sua empresa ou empresas
aéreas designadas.

Artigo 6
Reconhecimento de Certificados e Licenças

Certificados de aeronavegabilidade, certificados de
habilitação e licenças, emitidos ou convalidados por uma Parte e
ainda em vigor, serão reconhecidos como válidos pela outra Parte
para o objetivo de operar os serviços acordados nas rotas
especificadas, desde que os requisitos sob os quais tais certificados
e licenças foram emitidos ou convalidados sejam iguais ou
superiores aos padrões mínimos estabelecidos segundo a Convenção.
Cada Parte, todavia, reserva-se o direito de recusar-se a reconhecer,
para voos sobre o território de seu Estado, certificados de
habilitação e licenças concedidas a nacionais de seu Estado, pela
outra Parte.

Artigo 7
Segurança Operacional

1.Cada Parte poderá solicitar à outra Parte, a qualquer
momento, a realização de consultas sobre as normas de segurança
operacional com relação a tripulações de voo, aeronaves e sua
operação, aplicadas pela outra Parte. Tais consultas serão realizadas
dentro dos 30 (trinta) dias após a apresentação da referida
solicitação.

2.Se, depois de realizadas tais consultas, uma Parte chega à
conclusão de que a outra não mantém e administra, de maneira
efetiva, os requisitos de segurança em qualquer área, que sejam pelo
menos iguais aos requisitos mínimos estabelecidos à época, de
conformidade com a Convenção, a primeira Parte notificará a outra
Parte sobre tais conclusões e sobre as medidas que se considerem
apropriadas para cumprir aqueles requisitos mínimos e aquela outra
Parte tomará as ações corretivas necessárias. A falha da outra Parte
em tomar as medidas apropriadas dentro de 15 (quinze) dias ou em
período mais longo que venha a ser acordado, constituirá motivos
para a aplicação do Artigo 4 deste Acordo.

3.De acordo com o Artigo 16 da Convenção, as Partes
concordam que a aeronave operada pela empresa ou empresas aéreas
designadas de uma Parte, que preste serviço para ou do território do
Estado da outra Parte poderá, quando no território do Estado da
outra Parte, ser objeto de uma inspeção pelos representantes
autorizados das autoridades aeronáuticas da outra Parte (neste
Artigo, denominadas "inspeções de rampa"), desde que esta não
cause demoras desnecessárias no transporte. Reconhecendo a
validade da documentação da aeronave e as licenças de sua
tripulação, de acordo com o Artigo 33 da Convenção, os
mencionados documentos e licenças, a condição de uma aeronave e
seu equipamento podem ser, durante a inspeção, objeto de
verificação de sua conformidade com as normas estabelecidas à
época, com base na Convenção.

4.Se qualquer inspeção de rampa ou série de inspeções de
rampa resultar em:

a) séria preocupação de que a aeronave ou sua operação não
cumpre os requisitos mínimos vigentes estabelecidos pela Convenção, ou

b) séria preocupação de que existe falta de efetiva
manutenção e administração dos requisitos mínimos de segurança
vigentes estabelecidos pela Convenção, a Parte que realiza a
inspeção terá liberdade para concluir que os requisitos sob os quais
o certificado ou as licenças daquela aeronave ou tripulação tenham
sido emitidos ou convalidados ou que os requisitos sob os quais a
aeronave é operada não são iguais ou superiores aos requisitos
mínimos estabelecidos pela Convenção.

5. Cada Parte reserva-se o direito de suspender ou
modificar a autorização de operação de uma empresa aérea ou
empresas aéreas designadas da outra Parte imediatamente caso a
primeira Parte conclua, seja como resultado de uma inspeção de
rampa, de uma série de inspeções de rampa, de consultas ou de
outro motivo, que é essencial uma ação imediata para fins de
segurança da operação de uma empresa aérea.

6. Qualquer medida tomada por uma Parte, com relação à
empresa ou empresas aéreas designadas da outra Parte, em
conformidade com os parágrafos 2 ou 5 deste Artigo, será
interrompida caso a razão para tal ação deixe de existir.

7. Com referência ao parágrafo 2 deste Artigo, se ficar
constatado que uma Parte permanece em desconformidade com as
normas da OACI, uma vez terminado o período acordado, o
Secretário Geral da OACI deverá ser disto notificado. Esse deverá
também ser notificado sobre as medidas tomadas pela primeira Parte
para cumprir as normas da OACI.

Artigo 8
Segurança da Aviação

1. Em conformidade com seus direitos e obrigações
segundo o Direito Internacional, as Partes reafirmam que sua
obrigação mútua de proteger a aviação civil contra atos de
interferência ilícita constitui parte integrante do presente Acordo.
Sem limitar a validade geral de seus direitos e obrigações resultantes
do Direito Internacional, as Partes atuarão, em particular, segundo as
disposições da Convenção sobre Infrações e Certos Outros Atos
Praticados a Bordo de Aeronaves, assinada em Tóquio em 14 de
setembro de 1963, da Convenção para a Repressão ao
Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada em Haia em 16 de
dezembro de 1970, da Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos
contra a Segurança da Aviação Civil, assinada em Montreal em 23
de setembro de 1971, do Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos
de Violência em Aeroportos Utilizados pela Aviação Civil
Internacional, suplementar à Convenção para a Repressão de Atos
Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinado em Montreal
em 24 de fevereiro de 1988, da Convenção para a Marcação de
Explosivos Plásticos para o Propósito de Detecção, assinada em
Montreal em 1 de março de 1991, reservado o parágrafo 2º do artigo
XI para o Brasil, bem como qualquer outro acordo internacional
relacionado à segurança da aviação civil, ao qual ambas as Partes
venham a aderir.

2. As Partes fornecerão, mediante solicitação, toda a
assistência mútua necessária para a prevenção contra atos de
apoderamento ilícito de aeronaves civis e outros atos ilícitos contra
a segurança dessas aeronaves, de seus passageiros e tripulações, de
aeroportos e de instalações de navegação aérea e contra qualquer
outra ameaça à segurança da aviação civil.

3. As Partes agirão, em suas relações mútuas, segundo as
disposições sobre segurança da aviação estabelecidas pela OACI e
designadas como Anexos à Convenção, até os limites em que essas
provisões de segurança da aviação sejam aplicáveis às Partes;
exigirão que operadores de aeronaves por elas registradas, ou
operadores de aeronaves que tenham sua sede comercial principal ou
residência permanente em seu território e os operadores de
aeroportos situados em seu território ajam em conformidade com as
referidas disposições sobre a segurança da aviação.

4. Cada Parte concorda que a tais operadores de aeronaves
pode ser exigido que observem as disposições sobre a segurança da
aviação mencionadas no parágrafo 3 deste Artigo e exigidas pela outra
Parte para a entrada, saída, ou permanência no território do Estado da
outra Parte. Cada Parte assegurará que medidas adequadas sejam
efetivamente aplicadas no território de seu Estado para proteger a
aeronave e para inspecionar passageiros, tripulações, bagagens de mão,
bagagens, carga e provisões de bordo, antes e durante o embarque ou

carregamento. Cada Parte também considerará de modo favorável toda
solicitação da outra Parte, com vistas a adotar medidas especiais e
razoáveis de segurança para combater uma ameaça específica. Em tal
caso, essas medidas serão discutidas em detalhes e seu custo deverá ser
considerado e ser compartilhado por ambas as Partes.

5. Quando ocorrer um incidente, ou ameaça de incidente, de
apoderamento ilícito de aeronave civil, ou outros atos ilícitos contra
a segurança de tal aeronave, de seus passageiros e tripulações, de
aeroportos ou instalações de navegação aérea, as Partes assistir-se-ão
mutuamente, facilitando as comunicações e outras medidas
apropriadas, destinadas a por termo, de forma rápida e segura, a tal
incidente ou ameaça.

6. Quando uma Parte tiver motivos razoáveis para acreditar
que a outra Parte não cumpre as disposições deste Artigo, a primeira
Parte poderá solicitar a realização de consultas. Tais consultas
começarão dentro dos 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento de
tal solicitação de qualquer das Partes. No caso de não se chegar a
um acordo satisfatório dentro dos 15 (quinze) dias a partir do
começo das consultas, isto constituirá motivo para a implementação
das provisões do Artigo 4 deste Acordo.

Artigo 9
Isenção de Direitos Alfandegários e Taxas

1. Cada Parte, com base na reciprocidade, isentará uma
empresa aérea designada da outra Parte, no maior grau possível em
conformidade com a legislação nacional vigente de seu Estado, de
restrições sobre importações, direitos alfandegários, taxas de
inspeção e outras taxas e gravames nacionais, sobre combustíveis
de aviação, lubrificantes, sobre suprimentos técnicos de consumo,
sobre peças sobressalentes, incluindo motores, equipamento de uso
normal dessas aeronaves, sobre provisões de bordo, incluindo
licores, tabaco e outros destinados à venda aos passageiros, em
quantidades limitadas, durante o voo, e sobre outros itens usados
ou destinados para uso exclusivamente na operação ou na
manutenção das aeronaves da empresa aérea designada da outra
Parte, que esteja operando os serviços acordados, assim como sobre
estoque impresso de bilhetes, conhecimentos aéreos, qualquer
material impresso com o símbolo da empresa aérea e material
publicitário comum distribuído gratuitamente pela empresa aérea
designada.

2. As isenções previstas neste Artigo serão aplicadas aos
produtos referidos no parágrafo 1 deste Artigo:

a) introduzidos no território do Estado de uma Parte por ou
sob a responsabilidade da empresa aérea designada pela outra Parte;

b) mantidos a bordo das aeronaves da empresa aérea
designada de uma Parte, na chegada ou na saída do território do
Estado da outra Parte; ou

c) embarcados nas aeronaves da empresa aérea designada
de uma Parte no território do Estado da outra Parte e com o
objetivo de serem usados na operação dos serviços acordados,
sejam ou não tais produtos utilizados ou consumidos totalmente
dentro do território do Estado da Parte que outorga a isenção, sob
a condição de que tais produtos não sejam alienados ou vendidos
no território do Estado de tal Parte.

3. O equipamento de bordo de uso regular, bem como os
materiais e suprimentos normalmente mantidos a bordo das
aeronaves de uma empresa aérea designada de qualquer das Partes,
somente poderão ser descarregados no território do Estado da outra
Parte com a autorização das autoridades alfandegárias do Estado de
tal Parte. Nesse caso, tais itens poderão ser colocados sob a
supervisão das mencionadas autoridades até que sejam reexportados
ou se lhes dê outro destino, conforme os regulamentos
alfandegários.

4. Passageiros, bagagens e carga em trânsito direto através
do território do Estado de qualquer das Partes e não deixando as
áreas aeroportuárias destinadas a tal fim, a menos que medidas de
segurança contra violência, contra pirataria aérea e contra tráfico de
drogas diferentemente o exijam, serão sujeitos a não mais do que
um controle simplificado. Bagagens e carga em trânsito direto
serão isentos de impostos alfandegários e de outras taxas
similares.

5. As isenções estabelecidas por este Artigo também serão
aplicáveis em situações onde uma empresa aérea designada de uma
Parte tenha celebrado acordos com uma outra empresa aérea ou
empresas aéreas para o empréstimo ou transferência no território do
Estado da outra Parte, de equipamento regular e de outros itens
referidos no parágrafo 1 deste Artigo, desde que aquela outra
empresa aérea ou empresas aéreas gozem de maneira semelhante
de tais isenções daquela outra Parte.

Artigo 10
Operação dos Serviços Acordados

1. Haverá oportunidade justa e equitativa para as empresas
aéreas designadas das Partes operarem os serviços acordados nas
rotas especificadas.

2. Na operação dos serviços acordados, as empresas aéreas
designadas de cada Parte levarão em consideração os interesses das
empresas designadas da outra Parte, a fim de não afetar
indevidamente os serviços proporcionados por estas últimas, no
todo ou em parte de rotas comuns.
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3. Os serviços acordados oferecidos pelas empresas aéreas
designadas pelas Partes terão estreita relação com as necessidades
dos usuários para transporte nas rotas especificadas e terão, como
objetivo primário, a oferta, com um razoável fator de ocupação, de
capacidade adequada para satisfazer as necessidades de tráfego
atuais e aquelas razoavelmente previstas para o transporte de
passageiros e carga, incluindo mala postal, com origem ou destino
no território do Estado da Parte que designou a empresa aérea. A
oferta de transporte de passageiros e carga, incluindo mala postal,
embarcados ou desembarcados em pontos nas rotas especificadas,
diferentes de pontos no território do Estado da Parte que designou
a empresa aérea, será feita de acordo com os princípios gerais, em
que a capacidade esteja relacionada:

a) às necessidades de tráfego de e para o território do
Estado da Parte que designou a empresa aérea;

b) às necessidades de tráfego da região através da qual os
serviços acordados passem, levando em conta serviços aéreos locais
e regionais;

c) às necessidades de operações diretas das empresas aéreas.

4. A capacidade a ser oferecida nas rotas especificadas
será determinada, de tempos em tempos, juntamente entre as
autoridades aeronáuticas de ambas as Partes.

Artigo 11
Ta r i f a s

1. As tarifas para transporte nos serviços acordados será
estabelecida pelas empresas aéreas designadas em níveis razoáveis,
levando devidamente em consideração todos os fatores relevantes,
incluindo o interesse dos usuários, o custo de operação, o lucro
razoável e as características dos serviços.

2. As tarifas cobradas pelas empresas aéreas designadas nas rotas
especificadas serão sujeitas a aprovação pelas autoridades aeronáuticas da
Parte no território em cujo Estado a viagem tenha início.

3. As tarifas serão submetidas, pelas empresas aéreas
designadas, às autoridades aeronáuticas para aprovação, pelo menos
30 (trinta) dias antes da data de introdução proposta.

4. Se as autoridades aeronáuticas de cada Parte não
consentirem com uma tarifa submetida à sua aprovação, elas
informarão a empresa aérea designada em questão dentro de 30
(trinta) dias após a data de submissão da tarifa. Nesse caso, essa
tarifa não será aplicada. A tarifa então aplicada, que seria
substituída pela nova tarifa, continuará a ser aplicada.

5. Se as autoridades aeronáuticas de uma Parte considerarem
que qualquer tarifa aprovada pelas autoridades aeronáuticas da outra
Parte e utilizada por suas empresas aéreas não correspondem com as
provisões do parágrafo 1 deste Artigo, as autoridades aeronáuticas
daquela Parte poderão solicitar consulta com as autoridades
aeronáuticas da outra Parte, de acordo com o Artigo 16 deste Acordo.

6. As tarifas a serem cobradas por uma empresa aérea
designada de uma Parte para transporte entre o território do Estado
da outra Parte e o território de um terceiro país, nos serviços
acordados cobertos por este Acordo, serão sujeitas à aprovação das
autoridades aeronáuticas da outra Parte.

Artigo 12
Aprovação de Horários

1. As empresas aéreas designadas de cada Parte
submeterão os horários dos serviços acordados à aprovação das
autoridades aeronáuticas da outra Parte, pelo menos 45 (quarenta e
cinco) dias antes de operação da data proposta para sua introdução.
Em casos especiais, esse limite de tempo pode ser reduzido, sujeito
ao consentimento de tais autoridades.

2. Quaisquer emendas posteriores relativas ao horário
aprovado de qualquer empresa aérea designada de qualquer Parte
serão submetidas às autoridades aeronáuticas da outra Parte para
aprovação.

3. Para os voos de reforço que a empresa aérea designada
de uma Parte deseje operar nos serviços acordados, fora do quadro
horário aprovado, essa empresa aérea solicitará autorização prévia
das autoridades aeronáuticas da outra Parte. Tais solicitações serão
normalmente submetidas pelo menos 15 (quinze) dias antes da
operação de tais voos.

Artigo 13
Atividades Comerciais

1. As empresas aéreas designadas de uma Parte poderão,
de acordo com a legislação vigente do Estado da outra Parte com
relação à entrada, residência e emprego, trazer e manter no
território do Estado da outra Parte representação com pessoal
administrativo, comercial, técnico, operacional e outros
especialistas, necessários à operação dos serviços acordados.

2. Essas necessidades de pessoal podem, a critério das
empresas aéreas designadas de uma Parte, ser satisfeitas com pessoal
próprio ou usando os serviços de qualquer outra organização,
companhia ou empresa aérea que opere no território do Estado da outra
Parte, autorizadas a prestar esses serviços para outras empresas aéreas.

3. Cada Parte concederá, com base na reciprocidade e com
o mínimo de demora, as autorizações de emprego, vistos de
visitantes ou outros documentos similares necessários aos
representantes e pessoal referidos no parágrafo 1 deste Artigo.
Ambas as Partes facilitarão e agilizarão as autorizações de emprego
ao pessoal que desempenhe certos serviços temporários que não
excedam 90 (noventa) dias.

4. Cada Parte concederá às empresas aéreas designadas da
outra Parte o direito de vender e comercializar no território de seu
Estado, serviços de transporte aéreo internacional, diretamente ou
por meio de agentes. Cada empresa terá o direito de vender tais
serviços em moeda nacional do Estado da Parte respectiva.

5. Ao operar ou oferecer serviços nas rotas especificadas,
qualquer empresa aérea designada de uma Parte pode entrar em acordos
de cooperação comercial, tais como bloqueio de espaço ou acordos de
código compartilhado com empresas de qualquer das Partes.

6. Cada empresa aérea envolvida em acordos de código
compartilhado em conformidade com este parágrafo deverá, com
respeito a qualquer bilhete vendido, deixar claro ao comprador, no
ponto de vendas, qual empresa aérea operará de fato cada
segmento do serviço e com qual empresa ou empresas aéreas o
comprador está estabelecendo uma relação contratual.

Artigo 14
Conversão de Divisas e Remessa de Receitas

1. Cada Parte concederá a qualquer empresa aérea
designada da outra Parte o direito de converter e remeter para seu
Estado o excedente das receitas sobre despesas realizadas no
território do Estado da outra Parte, vinculadas ao transporte de
passageiros, carga e mala postal, nos serviços acordados.

2. A conversão e remessa de tais receitas serão efetivadas
em conformidade com a legislação vigente do Estado da Parte em
cujo território as receitas tenham sido obtidas, às taxas de câmbio
aplicáveis a transações correntes que estejam em vigor ao tempo
em que tais receitas sejam apresentadas para conversão e remessa,
e não estarão sujeitas a quaisquer encargos administrativos ou
cambiais, exceto aqueles normalmente cobrados pelos bancos para
a execução de tais conversão e remessa.

3. O disposto acima não deve ser entendido como isenção
às empresas aéreas de ambas as Partes de impostos e encargos a
que estejam sujeitas.

4. Caso exista um acordo especial entre as Partes para
evitar a dupla tributação, ou caso um acordo especial regule a
transferência de fundos entre as Partes, tais acordos prevalecerão.

Artigo 15
Tarifas Aeronáuticas

1. Nenhuma Parte cobrará ou permitirá que sejam cobradas
das empresas aéreas designadas da outra Parte tarifas aeronáuticas
superiores às cobradas às suas próprias empresas aéreas que
operem serviços aéreos internacionais semelhantes.

2. Cada Parte encorajará a realização de consultas sobre
tarifas aeronáuticas entre suas autoridades competentes de seus
Estados e as empresas aéreas que utilizam as instalações e os
serviços proporcionados por essas autoridades, quando for factível
por meio das organizações representativas de tais empresas aéreas.
Propostas de modificação das tarifas aeronáuticas deverão ser
comunicadas a tais usuários com antecedência razoável, a fim de
permitir-lhes expressar seus pontos de vista antes que as alterações
sejam feitas. Adicionalmente, cada Parte encorajará suas
autoridades competentes e tais usuários a trocarem informações
apropriadas relativas às tarifas aeronáuticas.

Artigo 16
Consultas

Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, solicitar a
realização de consultas com a outra Parte sobre o cumprimento, a
interpretação, a aplicação, ou a modificação deste Acordo. Tais
consultas, que podem ser feitas entre as autoridades aeronáuticas,
serão iniciadas dentro de um período de 60 (sessenta) dias a partir
da data do recebimento da solicitação por escrito pela outra Parte,
a menos que de outra forma acordado por ambas as Partes.

Artigo 17
Emendas

1. Se qualquer das Partes considera desejável emendar
qualquer provisão deste Acordo, ela pode, em qualquer tempo,
solicitar consulta com a outra Parte. Tais consultas deverão ser
iniciadas dentro de 60 (sessenta) dias a partir da data do
recebimento da solicitação, a menos que de outra forma
acordado.

2. Qualquer emenda a este Acordo deverá ser feita por
entendimento mútuo entre as Partes, por escrito, por meio de protocolo
pertinente, que constituirá parte integrante deste Acordo e entrará em
vigor conforme o parágrafo 1 do Artigo 20 deste Acordo.

3. Emendas ao Anexo a este Acordo poderão ser
acordadas diretamente pelas autoridades aeronáuticas das Partes e
entrarão em vigor de acordo com o parágrafo 1 do Artigo 20 deste
Acordo.

Artigo 18
Acordos Multilaterais

Se um acordo multilateral relativo a transporte aéreo entrar
em vigor em relação a ambas as Partes, o presente Acordo será
emendado de acordo.

Artigo 19
Solução de Controvérsias

1. Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à
aplicação deste Acordo será resolvida por negociações entre as
autoridades aeronáuticas das Partes.

2. Caso as autoridades aeronáuticas não cheguem a um
acordo, a controvérsia será solucionada pelas Partes por meio dos
canais diplomáticos.

Artigo 20
Denúncia e Entrada em Vigor

1. Este Acordo permanecerá vigente por um período
indeterminado e entrará em vigor na data do recebimento, por
canais diplomáticos, da última notificação escrita das Partes que
indique o cumprimento de todos os procedimentos legais internos
necessários para entrada em vigor deste Acordo.

2. Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, notificar a
outra Parte, por escrito e por via diplomática, de sua decisão de
denunciar este Acordo; tal notificação será comunicada
simultaneamente à OACI. Este Acordo expirará 1 (um) ano após a
data de recebimento da notificação pela outra Parte, a menos que
se retire tal notificação, antes de concluído tal prazo. Se a outra
Parte não acusar recebimento, será considerado que a notificação
foi recebida 14 (quatorze) dias depois de seu recebimento pela
OACI.

Artigo 21
Registro na OACI

Este Acordo e qualquer emenda ao mesmo serão registrados na OACI.

Em testemunho do que os abaixo assinados, estando
devidamente autorizados pelos seus respectivos Governos,
assinaram o presente Acordo.

Feito em Kiev, no dia 02 de dezembro de dois mil e nove, em
dois originais, nos idiomas português, ucraniano e inglês, sendo todos
os textos igualmente autênticos. No caso de qualquer divergência de
interpretação deste Acordo, prevalecerá o texto em Inglês.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

______________________________
Antonio de Aguiar Patriota

Secretário-Geral do Ministério das Relações Exteriores

PELO GABINETE DE MINISTROS DA UCRÂNIA

______________________________
Oleksandr Davydov

Vice-Ministro de Transportes e Comunicações

ANEXO AO ACORDO DE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE
O GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E O GABINETE DE MINISTROS DA UCRÂNIA

Seção 1
Quadro deRotas

Rotas a serem operadas pelas empresas aéreas designadas do Brasil:

. Pontos de
origem

Pontos
intermediários

Pontos na
Ucrânia

Pontos além

. Pontos no
Brasil

Dois pontos a
serem
especificados

Kiev e 1 (um)
ponto a ser
selecionado

Dois pontos a serem
especificados

NOTA: Nenhum tráfego pode ser embarcado em um ponto
intermediário para ser desembarcado no território da Ucrânia, nem
embarcado no território da Ucrânia para ser desembarcado em um
ponto além e vice-versa, exceto se for, de tempos em tempos,
conjuntamente determinado pelas autoridades aeronáuticas das Partes.

Rotas a serem operadas pelas empresas aéreas designadas da Ucrânia:

. Pontos de
origem

Pontos
intermediários

Pontos no Brasil Pontos além

. Pontos na
Ucrânia

Dois pontos a
serem
especificados

Rio de Janeiro
São Paulo

Dois pontos a serem
especificados

NOTA: Nenhum tráfego pode ser embarcado em um ponto
intermediário para ser desembarcado no território do Brasil, nem
embarcado no território do Brasil para ser desembarcado em um ponto
além e vice-versa, exceto se for, de tempos em tempos, conjuntamente
determinado pelas autoridades aeronáuticas das Partes.
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Seção 2
Condições Operacionais

1. Os pontos a serem servidos nas rotas especificadas acima serão
conjuntamente determinados pelas autoridades aeronáuticas das Partes.

2. As empresas aéreas designadas do Brasil podem, em
qualquer um ou em todos os voos, omitir escalas em qualquer
ponto ou pontos nas rotas especificadas acima, e podem servi-los
em qualquer ordem, desde que os serviços nessas rotas comecem
ou terminem em pontos no Brasil.

3. As empresas aéreas designadas da Ucrânia podem, em
qualquer um ou em todos os voos, omitir escalas em quaisquer
pontos nas rotas especificadas acima, e podem servi-los em
qualquer ordem, desde que os serviços nessas rotas comecem ou
terminem em pontos na Ucrânia.

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 595, de 19 de outubro de 2018. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.024.

Nº 596, de 22 de outubro de 2018. Comunica ao Senado Federal
que, em face da rejeição pelo Congresso Nacional do veto parcial
ao Projeto de Lei de Conversão no 18, de 2018 (MP no 827/18),
transformado na Lei nº 13.708, de 14 de agosto de 2018, acaba de
promulgá-lo, motivo pelo qual restitui dois exemplares dos
respectivos autógrafos.

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

Nº 84, de 11 de outubro de 2018. Resolução nº 14, de 9 de
outubro de 2018, do Conselho Nacional de Política Energética -
CNPE. Aprovo. Em 22 de outubro de 2018.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA -
CNPE

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 9 DE OUTUBRO DE 2018

Estabelece condições iniciais para a
viabilização da usina nuclear Angra 3, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE
POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 2º, inciso IV, da Lei nº 9.478, de 6 agosto de
1997, o art. 1º, inciso IV, do Decreto nº 3.520, de 21 de junho de
2000, e o art. 7º, inciso III e art. 14, caput, do Regimento Interno
do CNPE, aprovado pela Resolução nº 7, de 10 de novembro de
2009, tendo em vista o que consta do processo nº
48330.000061/2017-18, e considerando que

o Grupo de Trabalho - GT instituído pela Resolução
CNPE nº 7, de 5 de junho de 2018, concluiu que o preço vigente
no Contrato de Energia de Reserva - CER, que tem por objeto a
energia proveniente da Usina Termonuclear Angra 3, é
incompatível com a viabilização do empreendimento;

o Plano Decenal de Expansão de Energia 2026 aprovado
pelo Ministério de Minas e Energia por meio da Portaria MME nº
463, de 29 de novembro de 2017, indica a entrada em operação
comercial da Usina Termonuclear Angra 3 em janeiro de 2026;

a relevância da Usina Termonuclear Angra 3 para
otimização eletroenergética do Sistema Interligado Nacional - SIN,
resolve:

Art. 1º Aprovar o Relatório elaborado pelo GT, que
recomenda, considerando os objetivos expostos na Resolução
CNPE nº 7, de 5 de junho de 2018, adotar como referência para
o preço de energia de Angra 3 o valor de R$ 480,00/MWh
(quatrocentos e oitenta Reais por Megawatt-hora), a valores de
julho de 2018.

Art. 2º Determinar ao Ministério de Minas e Energia que
proponha ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos
- CPPI, criado pela Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016:

I - o apoio, no que couber, à governança das ações
necessárias à viabilização de Angra 3; e

II - a avaliação sobre a possibilidade de qualificação do
empreendimento no Programa de Parceria de Investimentos - PPI, após
a conclusão dos estudos que indicarem o eventual modelo aplicável.

§ 1º Após a conclusão do processo licitatório a ser
estabelecido no âmbito do PPI para seleção de parceiro para a
viabilização da Usina Termonuclear Angra 3, deverá ser celebrado
Termo Aditivo ao Contrato de Energia de Reserva - CER,
mediante publicação de ato do Ministério de Minas e Energia.

§ 2º O processo licitatório de que trata o § 1º poderá ensejar
alteração da parcela energia elétrica do preço de venda a constar do Termo
Aditivo ao CER, observado o preço de referência de que trata o art. 1º.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

W. MOREIRA FRANCO

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL E ENTORNO
COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL

RESOLUÇÃO Nº 135, DE 9 DE OUTUBRO DE 2018

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL - CDR, considerando o contido no Decreto n.
8.955, de 11 de janeiro de 2017, que aprovou a Estrutura Regimental do INCRA, com suporte no art.
10 c/c art. 12, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela PORTARIA/INCRA/P/N. 338, de
09 de março de 2018, presidido pelo SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, NO DISTRITRO FEDERAL
E ENTORNO - SR (28)DFE, este, nomeado pela PORTARIA/INCRA/P/Nº 598/2017, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos art. 98 c/c art. 115, do Regimento Interno dessa
Autarquia;

Considerando a reunião do CDR, havida na data de 01 de outubro de 2018,

Considerando o contido nos processos abaixo relacionados.

. RESERVA G GLEBA 03 - INCRA 07

. NOME CPF PROCESSO LOTE

. Adolfo Eugenio dos Santos 004.398.351-00 21400.001763/1995-33 Lote 74/668

. Nativa da Costa Rodrigues 11 3 . 0 3 2 . 9 8 1 - 0 4 21400.001815/1995-35 Lote 712/05

. Gabriel Augusto Masson de Matos 0 4 6 . 8 2 1 . 9 11 - 0 1 00073.005584/1988-71 Lote 63/650

. Avelino Alves de Oliveira 037.718.496-91 00073.003542/1987-79 Lote 070- 05

. Aparecida Jose Miranda 705.330.241-53 54000.126062/2018-15 82A/653

. Vicente de Paulo de Almeida
Abreu

066.629.001-68 54700.001087/2014-88 Lote 100

. Maria da Luz Sousa 926.043.005.177-0 5 4 7 0 0 . 0 0 11 0 9 / 2 0 1 4 - 1 8 Lote 98

. Gleba 02 Reserva A

. Narcelia Sampaio de Sousa 552.865.501-34 54700.001338/2014-24 Lote 11

.

. GLEBA 03

. Ana Carolina Felix Ferreira 715.292.501-10 54700.000865/2013-31 332A

.

. Gleba 02 Reserva F

. Clebson Danilo Alves Da Silva 0 3 7 . 1 0 0 . 8 11 - 5 7 5 4 7 0 0 . 0 0 2 9 2 5 / 2 0 11 - 9 8 Lote 557

. Antonio Augusto Aguiar Louzeiro 11 5 . 0 9 5 . 7 0 1 - 8 7 54700.002151/2010-14 448B.1

. Giovando De Aleluia 145.135.181-34 5 4 7 0 0 . 0 0 3 1 4 1 2 0 11 8 7 Lote 937C

. Helena Dos Santos De Melo 477.425.691-91 54000.136143/2018-15 Lote 937A

. Andre Veloso Vidal dos Santos 831.688.261-20 54000.121306/2018-65 Lote 551

. Antonio Rosa Nunes 679.886.366-34 54700.002146/2010-10 Lote 549

. Jose Valter Nogueira 661.951.528-20 54700.002147/2010-56 Lote 943

. Odaízio da Silva Araujo 057.439.581-49 54000.082932/2018-29 Lote 556A

. Edilson Carvalho dos Santos 478.083.301-91 54000.130768/2018-73 Lote 536

. Ademar rodrigues ferreira 055.152.201-10 54700.002149/2010-45 lote 549b

. Josafar Rodrigues Ferreira 057.481.941-04 54000.151621/2018-17 lote 549A

. Sebastiao Leonardo de Carvalho 120.156.791-20 54000.132281/2018-25 Lote 546

. Carlos Sergio Rabelo da Silva 327.342.041-34 54000.132206/2018-64 Lote 537

. Gilçon Louzeiro de Aguiar 385.698.921-87 54700.000634/2015-99 Lote 448B

. José Belisário dos Santos Neto 096.213.423-68 54700.002152/2010-69 Lote 448A

.

. GLEBA 03 RESERVA J

. Maria Helena Neiva Silva 552.743.741-15 5 4 0 0 0 . 1 2 7 7 3 2 / 2 0 1 8 - 11 Lote 769

. Maria Jose Pereira 4 1 7 . 5 7 5 . 2 11 - 0 0 54000.127738/2018-80 Lote 763A

. Maria Rocha de Lima 861.088.321-34 54000.147794/2018-31 Lote 762A

. Rute de Souza Tudrei 3 9 9 . 3 5 0 . 5 11 - 5 3 54000.148071/2018-59 lote 784A

. Urias Souza Santos 062.962.383-04 54700.002752/2010-27 Lote 787B

. Vanuzia Maria Carvalho de Souza 11 3 . 7 8 4 . 6 8 1 - 0 4 54700.002757/2010-50 Lote 786

. Edimilson Gaspar de Souza 841.206.226-49 54000.151465/2018-94 lote 787A

. Manoel Gomes de Lima 146.805.051-68 54000.147771/2018-26 Lote 776 e 777

. João Batista rodrigues Queiroga 11 8 . 8 2 1 . 8 2 1 - 2 0 54000.148129/2018-64 Lote 784 B

. Jose Dourado 560.073.968-00 54000.149159/2018-98 lote 785A

.

. GLEBA 03 RESERVA L

. Ivonete Antero de Oliveira 537.064.941-04 54700.000225/2003-59 Lote 973

. Miguel Pereira da Rocha 990.961.538-04 5 4 7 0 0 . 0 0 0 0 11 / 2 0 1 7 - 8 8 Lote 753

. Ulisses Pano Bianco 534.427.921-34 21400.000266/1994-82 Lote 752

. Nilgerlan da Silva Dutra 0 11 . 2 1 5 . 0 6 3 - 2 1 54700.000686/2017-27 Lote 740

. Inecio Jose Gaspareto 009.488.371-87 5 4 7 0 0 . 0 0 2 9 2 6 / 2 0 11 - 3 2 Lote 743

. Maria Gomes de Sousa 350.558.631-53 54000.152997/2018-49 Lote 972

.

. GRAZIELA ALVES

. Angela Maria Silva 928.292.871-34 5 4 7 0 0 . 0 0 1 0 3 8 / 2 0 11 - 0 1 Lote 09

.

. GLEBA 04 RESERVA A

. Alice Arcanjo de Souza 3 3 3 . 6 3 4 . 7 11 - 4 9 54000.152458/2018-18 Lote 880A

.

Art. 1º Decide baseado nas notas técnicas de cada processo, aprovar a liberação de todos os
Títulos relacionados na tabela, com intuito de promover a Reforma Agrária.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

IGOR SOARES LELIS
Coordenador do Comitê

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria INCRA/SR-04 nº 92, de 23 de outubro de 2006, publicada no DOU n° 205, de

25/10/2006, Seção I, pág. 72, que criou o Projeto de Assentamento CAMILO TORRES localizado no

município de NOVO PLANALTO, Código do SIPRA GO0296000, onde se lê: "...área de 2.665,2084

ha (dois mil, seiscentos e sessenta e cinco hectares, vinte ares e oitenta e quatro centiares)..."; leia-

se: "...área de 2.649,9249 ha (dois mil, seiscentos e quarenta e nove hectares, noventa e dois ares e

quarenta e nove centiares)...".

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

